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    INTRODUÇÃO




    Há um conflito silencioso entre o direito e a religião. Embora tenham inúmeros pontos de encontro, há diversos de choque. Ambos se constituem em ordens normativas, ou seja, disciplinam comportamentos humanos. Religião e direito estabelecem um conjunto de princípios e regras de condutas que permite a vida em comum. De outro lado, instituem sanções para reprimir atos e ações inadequadas. Na religião são pecados e punições; no direito, crimes e sanções. O modelo é o mesmo.




    Em muitos itens há aproximação da estrutura. Os valores que ambos buscam proteger são semelhantes. Os pontos de contato são inúmeros. As soluções são diferentes.




    Nas sociedades modernas, a religião de qualquer culto continua com os valores adquiridos na Antiguidade ou na Idade Média. Não evoluíram. A excelente análise feita por Henri Bergson se adapta aos nossos dias.1 As religiões são estáticas ou dinâmicas. Cada uma corresponde a um tipo de sociedade fechada ou aberta. A religião configura bem a ideia que o autor coloca sobre a fabulação.




    A sociedade moderna não pode receber uma religião estática, que mantém todos os seus valores da mesma forma, como foram transmitidos por antepassados. Não que não mereça respeito. Claro que sim. O que não se pode é permanecer na visão (função) fabuladora. A sociedade se abre à evolução natural dos costumes e absorve conceitos e preconceitos, modernizando-os.




    Daí a prevalência do direito, salvo em Estados teológicos. Nestes, direito e religião se confundem, porque os valores desta se incorporam àquele. Ficam num só plexo de previsões e consequências únicas e derivadas de valores religiosos encampados por aquele grupo social.




    A interpenetração é inequívoca. Aos poucos e lentamente, o direito vai expungindo preconceitos e eliminando divergências, de forma a separar os espaços. Cada qual tem vigência em determinado setor. Religião é intimidade e reflexão. Respinga ideias e valores no comportamento social. Direito é extroversão e imposição de condutas.




    Ainda demorará um tempo, mas os campos vão se separando e cada qual assume uma perspectiva de comando. O direito é dos homens; a religião, dos deuses. “Dai, pois, a César o que é de César e a Deus, o que é de Deus” (Mateus, 22:21). Assim, deverão caminhar os tempos, em termos de separação mística da Terra, do sagrado e do profano, das obrigações humanas e das divinas. O estereótipo religioso não cabe na compreensão jurídica.




    Daí a análise a que nos propusemos: de saber onde religião e direito se tocam e onde se separam. Voltemos no tempo.




    




    

      

        1 BERGSON, Henri. As duas fontes da moral e da religião. Cap. II e III. Lisboa: Almedina, 2005.
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    O MITO




    O mito não é uma mentira ou mera invenção dos seres humanos. Na inteligência primitiva servia para descrever fenômenos que eles não conseguiam entender ou buscavam explicações para o significado das coisas. Se chovia e viam nascer plantas, as pessoas encontravam conexão entre os fatos. Se uma tempestade sobrevinha a um nascimento, deduziam consequências dela. Se um raio atingia o campo, rompendo uma árvore, propunham uma manifestação de entidades superiores.




    A melhor orientação é dada por Mircea Eliade ao dizer que o “mito conta uma história sagrada, quer dizer, um acontecimento primordial que teve lugar no começo do Tempo, ab initio”.2 Define-o como “a história do que se passou in illo tempore, a narração daquilo que os deuses ou os seres divinos fizeram no começo do tempo”.3




    A sociedade era, como a atual, conflituosa, e as disputas pelo mando eram comuns, assim como a posse de mulheres, e o próprio sinal dos partos havidos ou perdidos era sinal dos deuses. Estes ainda não eram antropomórficos. Confundiam-se com a natureza. Esta é quem dava respostas às suas dúvidas e angústias.




    A repetição de determinados fatores ou situações levava à conclusão da vontade da natureza. Se uma previsão desse certo, a pessoa tinha contato com os deuses. O conhecimento da evolução do tempo, da época das chuvas, levava a previsões aproximadas e credenciava o indivíduo a ter o respeito da coletividade.




    O mito contém uma história verdadeira. O ser humano busca uma explicação para fenômenos que não conseguia explicar. Apela para a natureza e para o sobrenatural. É uma realidade cultural que justifica determinado acontecimento. Como explicar a existência do mundo? Era o caos e monstros poderosíssimos lutavam para dominá-lo. Alguém o criara e lutava para manter sua hegemonia.




    Buscava-se explicar a origem do mundo, dos animais, das plantas e dos homens. A mitologia grega vale-se da história de Epimeteu, de Prometeu e de Pandora para a criação da raça humana. Em relação à origem do mundo, narra a luta dos titãs, do céu e da Terra, da separação dela e a criação dos deuses que, então, dirigiriam os destinos da humanidade. Os deuses queriam os humanos para que os adorassem. A cosmologia adquire fundamento de verdade.




    O mito tem a função de “resolver, num plano imaginativo, tensões, conflitos e antagonismos sociais que não têm como ser resolvidos no plano da realidade”.4




    Sendo assim, para cada dificuldade de compreensão de um problema de um fenômeno, de um acontecimento, os primitivos imaginavam uma solução factível. Aquela ideia era repetida de geração em geração e todos nela acreditavam como fato real. 




    Surgia, então, o mito como explicação originária de algum fato. Não encontra justificação humana. É afastado do meio humano. Entra no sagrado. Este se destina a ser acreditado fora da ação dos homens. O sagrado não se pode confundir com o profano. Este é o mundo dos homens; aquele, dos deuses. São mundos que convivem, mas não se misturam.




    Os deuses vivem em mundo apartado e não são alcançados pelos seres humanos. Estes adoram aqueles. Os deuses brincam com os humanos. Quando são antropomórficos podem se transformar e aparecer sob diversas formas. Zeus, em seus inúmeros romances e adultérios, metamorfoseava-se em chuva de ouro, em touro, em cisne.




    Descartes cogitou um Deus maligno que pode enganá-lo.5 Esse Deus ou os deuses vivem, portanto, em um mundo distante e afastado (na Grécia era no Olimpo, no cristianismo, no céu). Não podemos tocá-los nem conviver com eles. São sagrados, isto é, estão fora do alcance da ação humana.




    Na mitologia grega, que se confunde com sua religião, os deuses eram antropomórficos e, pois, conviviam com os humanos, podiam manter relações sexuais com eles e interferiam em fatos corriqueiros da vida. Maior exemplo nos dá Homero em seus cantos monumentais da “Ilíada” e da “Odisseia”. Na primeira, os deuses liberaram os ventos para a armada grega partir, sob o sacrifício de Ifigênia, filha de Agamêmnon; depois, deuses e deusas interferiram na própria luta. Aquiles era protegido de Atena. Até armas ela mandou Hefestos produzir.




    Não obstante, o sagrado não se confunde com o profano. Nas modernas religiões, os deuses não são antropomórficos e se mantêm alheios às disputas humanas. São invocados a toda hora, mas não intervêm.




    No direito é muito comum a profanação do sagrado para trazer para o mundo dos humanos aquilo que é deles retirado. Examinaremos isso mais adiante.




    O que vale é que o mito contém uma explicação para o mundo e seus acontecimentos. Constitui uma narrativa sobre um fato cósmico.




    1.1. MAGIA. O RITO




    O rito é a forma da magia. Pode ser a reminiscência de uma ideia originária e, pois, retratar um mito (explicação primordial: consagração da lua, do sol, da fertilidade) ou refletir uma crença. O deus, para se manifestar, deve ser invocado. Os homens aprendem a respeitar ou a amar os deuses. Para tanto, necessita contatá-los. A magia é o instrumento de que se vale o humano para trazer o deus até ele.




    A magia se externa em ritos que refletem a tradição. Os seres humanos adquirem formas de se conectar com os deuses, de invocá-los para algum evento ou buscar a intervenção do divino num problema por eles.




    O rito é uma apresentação mágica que reflete a reverência aos deuses. Ele tanto opera nos mitos como na religião. A forma ritual é um segredo do feiticeiro ou do mágico. Ele, e só ele, detém a fórmula para invocar os deuses. Marcel Mauss acolhe, em princípio, a definição de Grimm, que “considerava a magia como uma espécie de religião feita para as necessidades inferiores da vida doméstica”.6




    O rito necessita de um feiticeiro, que é “o agente dos ritos mágicos”.7 Vemos, muito claramente, os ritos mágicos em uma reunião de candomblé ou de umbanda. O pai ou a mãe de santo se veste com trajes brancos, com adornos coloridos; os atabaques desatam seu ritmo maravilhoso, as “baianas” começam a bailar, há a invocação dos deuses africanos, a bebida, a fumaça dos charutos, tudo cria um clima fantástico de invocação dos orixás.




    O xamã (nome genérico para todo aquele que invoca os deuses) tem que ter algum preparo no conhecimento não apenas do rito, mas também dos deuses. Tem que ser alguém com mana (magia), ou seja, com poder espiritual. Um vidente, uma pessoa com qualidades positivas. Os ritos se desenvolvem até chegar num ápice, em que há o êxtase. O feiticeiro, dotado de qualidades “sagradas”, invoca o espírito, eventualmente o incorpora e transmite a todos mensagens recebidas do além. Claro que ninguém nasce com certos “poderes”. Passa o feiticeiro por uma iniciação e torna-se único entre seus pares.




    O ritual assemelha-se ao da religião e ao do direito. No mito há a invocação de forças superiores para ajudar pessoas que procuram os feiticeiros porque necessitam de alguma coisa. Na religião, os deuses ou o Deus é invocado para trazer benefícios, ajudas, bem-estar, tranquilidade para as pessoas. No direito, o ritual se desenvolve para trazer a solução dos conflitos. O feiticeiro (juiz) se investe de caráter místico e invoca as leis (poder do além) para dar a justa solução ao conflito trazido para deliberação.




    O ritual destina-se à invocação do sagrado. Revela-se por inúmeros meios, danças, preces, sacrifícios, invocações, cânticos, tudo levando ao êxtase. Os gestos igualmente se revelam eficientes. Erguer as mãos, cruzá-las, abrir os braços, todos são sinais que invocam a divindade. No mito, o rito retorna ao que se passou na fase originária. Na primeira vez, no ato criador. Na religião, é a reiteração da subordinação ao deus, como a confissão e a comunhão no catolicismo e a genuflexão no islamismo. O quipá judeu e o balançar do corpo são rituais de aproximação com o sagrado e com as tradições.




    As vestes da Igreja Católica impõem distância entre o sacerdote e o fiel. Diga-se o mesmo das vestes talares do magistrado.




    1.2. O SIMBÓLICO. OS SIGNOS




    Em todos os setores de nossa vida há um ritual. É que isso dá certa importância ao que se faz. Valoriza-se a forma. Na história dos tempos, o comum é desprezado. Só tem valor aquele que age com certo mistério. O místico é sempre mais valorizado por sentimentos de medo.




    O xamã detém a arma do conhecimento transcendente. O pajé tem conhecimento superior. O sacerdote de todos os tempos sempre esteve ao lado dos governantes, quando não era ele próprio o governante. Seu conselho era importante, porque era o único que tinha acesso ao mistério.




    Quando as pessoas explicitam o que sabem, já não valem mais. Se o que elas sabem é apenas aquilo e já disseram o que sabem, não mais merecem consideração. O critério de valorização é dado pelo que não se diz. Quando as pessoas falam muito, já não merecem ser ouvidas; falando pouco, valorizam-se.




    O sábio, para a sociedade, nem sempre é o que diz coisas consistentes, mas o que não diz o que sabe.




    Quando se invoca o divino, então, o respeito cresce. Ao se falar com um padre de batina, o respeito é maior. O pastor só vale quando no púlpito; na rua, é igual a todos. O rabino tem o respeito da comunidade porque conhece a Torá; o mulá conhece o Livro. Todos são intermediários entre a divindade e a sociedade. Podemos enfrentar de igual para igual qualquer pessoa e de nosso convívio, mas não podemos com as forças do além. Estas, não as conhecemos. Como agir perante algo que não conhecemos?




    É o medo de enfrentar o diferente. O transcendente transmite os fundamentos da realidade. Fala diretamente para nos dar caminhos. É nossa bússola.




    Tudo, em verdade, não passa de mero jogo simbólico. Ninguém tem contato estreito com o transcendente. Pode ter conhecimentos maiores sobre o desconhecido, sobre o místico, sobre o incognoscível, sobre o além. Mas apenas pensa saber mais. Lê textos que supõe ditados pelo divino (Bíblia, Alcorão etc.). Interpreta-os da maneira que melhor lhe possibilite transmitir inverdades, desde que úteis.




    O segredo de Estado permite que desconheçamos as leis do país, que ab-roguemos a Constituição, que instauremos um estado de suspensão dos direitos. A segurança nacional nos dá alvará de impunidade para limitar direitos. A política pública permite que façamos o que quisermos em benefício do bem público. O coletivo está acima do individual, o que nos permite desconhecermos direitos pessoais.




    Tudo não é senão um jogo de palavras disfarçado pelo símbolo. Há a teatralização do poder representado pela peruca, por exemplo. Há o uso da toga, que distancia o magistrado do comum dos homens. Há a invocação dos textos (sagrados e legais), que dá a fantasia da sapiência. O aparato integra o ato. É constitutivo do ato jurídico. Sempre se fala em reformar a linguagem jurídica sem nunca fazê-lo, “porque esta é a última vestimenta: os reis nus não são mais carismáticos”.8




    Vê-se, pois, que o poder simbólico é o que vale no mundo de hoje. Outra coisa não é o apelo ao consumo. Significa o reino das marcas. A concorrência das grifes. O status social. O tênis, o carro, tudo nos consome simbolicamente.




    Já não somos nós mesmos. Somos símbolos que representam papéis.




    Signos e símbolos. Como diz Ernst Cassirer, impõe-se distinguir sinais de símbolos. “Sinais e símbolos pertencem a dois universos diferentes de discurso: um sinal faz parte do mundo físico do ser; um símbolo é parte do mundo humano do significado. Os sinais são operadores e os símbolos são designadores”.9




    O dedo para cima era, antigamente, um sinal de vida ou morte do imperador para os lutadores da arena romana. Hoje, significa que está tudo bem. O semáforo sinaliza a parada ou a liberalidade de um veículo para que siga.




    Os símbolos designam realidades permanentes, como se vê em Carl Jung.




    1.3. O ARQUÉTIPO




    Como diz Jung,




    [...] o que chamamos símbolo é um termo, um nome ou mesmo uma imagem que nos pode ser familiar na vida cotidiana, embora possua conotações especiais além do seu significado evidente e convencional. Implica alguma coisa vaga, desconhecida ou oculta para nós.10




    Assim, quando pensamos em um leão ou em um touro nos vem à mente uma imagem de força. A vinculação é automática. Vem a lembrança do próprio animal, mas o correlacionamos com o símbolo da forma. A isso Freud dava o nome de resíduos arcaicos, isto é, formas mentais que não fazem parte da vida de alguém. Já Jung chamava de arquétipos ou imagens primordiais. Originam-se da repetição progressiva de uma mesma experiência durante gerações. É o caso do arquétipo de mãe. 




    O inconsciente coletivo tem embutida a ideia de que a mãe cuida da criança, vive-a a cada instante, cuida dela. É instintivo. É o arquétipo. Jung distingue o instinto do arquétipo. O primeiro atende a “impulsos fisiológicos percebidos pelos sentidos”.11 Já o arquétipo pode se revelar por meio de símbolos. A origem não é conhecida, mas se repete em qualquer lugar do mundo. A mãe tem significado arquetípico, mas age e reage por instinto.




    No campo jurídico as imagens são muito sólidas. Cremos que todos os Estados são obrigados a ter orçamento (arquétipo). Existem os símbolos e criamos a imagem de que a União deve deter a maioria dos recursos orçamentários. Cria-se o arquétipo de que estados e municípios devem receber menos recursos e se cria uma vinculação de dominação de força hierárquica, ainda que se diga que não há hierarquia entre os entes federativos. Mas o arquétipo é diferente.




    Há o inconsciente coletivo que cria símbolos. O deputado é uma autoridade e, assim, deve ser recebido com honrarias. Ninguém cria a identidade do deputado corrupto. No inconsciente coletivo está a imagem do deputado corrupto, mas, quando do contato pessoal, ele passa a significar esperança de alguma vantagem, da obtenção de emprego etc.




    Forçosamente, os arquétipos estão nos mitos e nas lendas. Eles dão o verdadeiro significado a histórias e à História. O mito de Artur e os cavaleiros da Távola Redonda é tido quase como uma verdade. A imagem de fiéis escudeiros permanece em nosso imaginário. Robin Hood é o arquétipo do bom ladrão e herói. Cria o inconsciente coletivo de que aquele que tira dos ricos e dá aos pobres é boa pessoa.




    Cria-se o senso de que o governante busca o bem comum e quer melhorar a vida das pessoas. No exercício de políticas públicas sabidamente busca o melhor. São ilusões que se criam para a maioria das pessoas.




    Shakespeare cria tipos idealizados e de comportamentos arquetípicos, ou seja, simbolizam determinadas características da alma. Goethe cria o símbolo do homem em busca do prazer e que vende sua alma. Lima Barreto identificou o burocrata. Gogol fez o mesmo.




    O arquétipo do servidor público é bastante curioso. Faz de conta que trabalha muito. Sempre acha que ganha pouco. Sente-se apropriado pela rotina. É o que se recebe da tradição antiga.




    Os símbolos são muito fortes: o próprio Cristo aparece como o cordeiro de Deus, isto é, o homem que nasceu para sofrer – e foi imolado. Ganesha, na religião hindu, significa prudência e sabedoria.




    A grande força da cruz é de altíssimo simbolismo, a representar a morte de Cristo e sua ressurreição.




    1.4. HARMONIA




    Todas as obras gregas e romanas gozavam de perfeita harmonia. Os arquitetos se propuseram a construir com formas absolutamente perfeitas. A escultura não ficou atrás, o mesmo sucedendo com a pintura.




    O exemplo maior vem com Leonardo da Vinci e o homem vitruviano. Vitrúvio, arquiteto romano, viveu na época de Augusto (século I a.C.) e escreveu um livro sobre arquitetura (“De architectura”, em 10 volumes).




    Foi o modelo apanhado por Da Vinci para imaginar seu homem, visualizando-o como exemplo de harmonia. De braços abertos e tendo por centro o umbigo, imaginou o centro do equilíbrio. Arte é equilíbrio.




    O direito deve guardar a sintonia das normas. Hierarquizadas. Não pode o ordenamento ser caótico. Deve guardar coerência e ter regras internas de eliminação de antinomias. Se os princípios colidem deve prevalecer o mais forte no caso concreto; se colidentes as normas, busca-se a sua subsistência pelos princípios da anterioridade e da hierarquia.




    1.5. O SÍMBOLO NO DIREITO




    O direito romano vivia por meio dos símbolos dos tempos. Tempo existiu em que a forma era tudo.




    Jung, em texto notável, define o símbolo como “um termo, um nome ou mesmo uma imagem que nos pode ser familiar na vida cotidiana, embora possua conotações especiais além do seu significado evidente e convencional. Implica alguma coisa vaga, desconhecida ou oculta para nós”.12 O símbolo é um significado que provém de uma palavra. Ao falarmos em leão, a palavra é ligada à força. O touro é a mesma coisa. Daí a ambiguidade dos símbolos. É um significado que não está na palavra, mas na conotação especial.




    Ao falarmos leão, o que nos vem à mente é seu significado imediato, ou seja, o animal. Paralela e automaticamente, surge outro significado, como a força, o rei da selva, o vigor físico.




    Prossegue Jung: “Por existirem inúmeras coisas fora do alcance da compreensão humana é que frequentemente utilizamos termos simbólicos como representação de conceitos que não podemos definir ou compreender integralmente”.13 Damos o nome ao trovão, mas sua ocorrência nos provoca o medo e, pois, pensamos em manifestações divinas.




    Nossos sentidos percebem o que temos a nossa volta. Vemos edifícios, ruas, veículos, sinalizações etc. numa via pública. Com instrumentos aumentamos nossa possibilidade de conhecer as coisas, mas muitas ficam fora de nossa apreensão. Daí imaginarmos significados para explicar coisas que não conhecemos ou que queremos captar por meio de identificações.




    É muito comum surgirem o que Jung denomina de arquétipos. São idealizações de figuras e comportamentos. São, como ele denomina, representações herdadas, significados instintivos. Mas o autor distingue o instinto, “impulsos fisiológicos percebidos pelos sentidos”14 e o instinto manifestado por fantasias, “a revelar, muitas vezes, a sua presença apenas por meio de imagens simbólicas”.15




    O instinto significa o impulso de reação a qualquer provocação do mundo. É imediato e sem uso da razão. O arquétipo evoca sentidos formados: o herói ligado à cavalaria, o Hércules salvador, o deus inconsciente.




    O direito se vale de tais símbolos. O juiz simboliza a justiça. O promotor, o acusador; e o advogado, o defensor. A balança é o arquétipo simbólico da justiça. O advogado é o símbolo da defesa dos direitos.




    A norma jurídica tem um ritual de aprovação que a sacraliza. Os fatos e as ações humanas produzem efeitos todos os dias, realizam-se a todo instante. Agressões a direitos, mudanças de comportamentos, litígios individuais e coletivos ocorrem. Tais fatos constituem o comum na vida das pessoas. O advento da norma retira tal fato do mundo dos homens e o sacraliza. Torna-a intocável e quem tiver o comportamento contrário ao nela previsto sofre as consequências de sua conduta, ou seja, é punido.




    A norma e o sagrado, então, equivalem-se. Aquele fato é retirado do mundo profano, aquele comportamento já não pode ser praticado. Ele se torna intocável e quem tiver aquela conduta será punido pelos instrumentos da justiça.




    A justiça é simbolizada pela balança.




    A infração é simbolizada pelas grades.




    O processo é o instrumento que apreende o fato e, por meio de um roteiro procedimental, chega a um resultado de aprovação ou não do comportamento que movimenta a máquina do Estado. É feito de altos e baixos. Permite às partes o uso de todos os recursos para ataque e defesa.




    Todo processo judicial é formado de arquétipos cheios de significação. Há todo um rito mitificado. Os prazos significam a passagem do tempo e este, por sua vez, segue sendo a sinalização da morte para onde todos caminham. A morte, no processo, identifica os prazos, a perda dos direitos (revelia) e, também, sua criação (usucapião).




    1.6. SÍMBOLOS NATURAIS E CULTURAIS




    Jung distingue os símbolos em naturais, “derivados dos conteúdos inconscientes da psique”16, e os culturais, que identificam verdades eternas. Os naturais são próprios da vida individual. A mãe é palavra prenhe de conteúdo. Significa a bondade, o amor, a dedicação, a renúncia etc. Os símbolos culturais retratam situações de verdades eternas: a suástica, tão usada por povoações antigas, passa a ser o símbolo eterno de opressão, tirania e morte.
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